
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 942775 - PE (2024/0333348-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VALTER HILARIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
COMPLEXO DO CURADO. CÔMPUTO EM 
DOBRO. DESCONTO SOBRE O TOTAL DA CONDENAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO LIMITE DO ART. 75 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por VALTER HILARIO DA SILVA 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não identificou flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem. O agravante 
pleiteia a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso 
pelo colegiado. O Ministério Público do Estado de Pernambuco 
opinou pelo desprovimento do agravo, enquanto o Ministério 
Público Federal não apresentou contrarrazões.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, em casos sem flagrante 
ilegalidade; e (ii) determinar se o período remido da pena deve 
ser descontado do limite de 30 anos previsto no art. 75 do 
Código Penal ou do total da condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal à liberdade de 
locomoção do paciente, conforme entendimento consolidado do 
STJ e do STF.
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4. O cômputo em dobro do tempo de prisão cumprido no 
Complexo do Curado deve ser considerado exclusivamente para 
dedução do total da condenação, e não para o limite de 30 anos 
de cumprimento de pena estabelecido pelo art. 75 do Código 
Penal, em consonância com a Súmula nº 715 do STF.

5. A jurisprudência das cortes superiores estabelece que a 
unificação das penas para respeitar o limite de 30 anos de 
cumprimento não interfere na concessão de benefícios, que 
devem incidir sobre o total da condenação, e não sobre a pena 
unificada.

6. Não se verifica flagrante ilegalidade no acórdão impugnado, 
que aplica corretamente a jurisprudência dominante acerca do 
cálculo da remição e do limite de cumprimento de pena.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
COMPLEXO DO CURADO. CÔMPUTO EM 
DOBRO. DESCONTO SOBRE O TOTAL DA CONDENAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO LIMITE DO ART. 75 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto por VALTER HILARIO DA SILVA 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não identificou flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem. O agravante 
pleiteia a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso 
pelo colegiado. O Ministério Público do Estado de Pernambuco 
opinou pelo desprovimento do agravo, enquanto o Ministério 
Público Federal não apresentou contrarrazões.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, em casos sem flagrante 
ilegalidade; e (ii) determinar se o período remido da pena deve 
ser descontado do limite de 30 anos previsto no art. 75 do 
Código Penal ou do total da condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal à liberdade de 
locomoção do paciente, conforme entendimento consolidado do 
STJ e do STF.
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4. O cômputo em dobro do tempo de prisão cumprido no 
Complexo do Curado deve ser considerado exclusivamente para 
dedução do total da condenação, e não para o limite de 30 anos 
de cumprimento de pena estabelecido pelo art. 75 do Código 
Penal, em consonância com a Súmula nº 715 do STF.

5. A jurisprudência das cortes superiores estabelece que a 
unificação das penas para respeitar o limite de 30 anos de 
cumprimento não interfere na concessão de benefícios, que 
devem incidir sobre o total da condenação, e não sobre a pena 
unificada.

6. Não se verifica flagrante ilegalidade no acórdão impugnado, 
que aplica corretamente a jurisprudência dominante acerca do 
cálculo da remição e do limite de cumprimento de pena.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALTER HILARIO DA 
SILVA contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 101/104).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo (e-STJ fls. 132/137) e o Ministério Público Federal 
não apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 139).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 101/104):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VALTER HILARIO 
DA SILVA contra acórdão assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE POR INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PENA. 
REMIÇÃO PELO CÔMPUTO EM DOBRO DE PENA NO 
COMPLEXO DO CURADO. DESCONTO DO TOTAL DA 
CONDENAÇÃO. PEDIDO DE INCIDÊNCIA DO ART. 75 DO 
CÓDIGO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONDENAÇÃO A 
113 ANOS DE RECLUSÃO. INVIABILIDADE. PERÍODO 
REMIDO NÃO É DEDUZIDO DA PENA UNIFICADA PARA 
EFEITO DE ATENDER AO LIMITE IMPOSTO PELO ARTIGO 75 
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DO CP, MAS, SIM, DO TOTAL DA PENA IMPOSTA AO 
CONDENADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 715 DO STF. 
NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. DECISÃO UNÂNIME.

A defesa alega, em síntese, que, embora o tempo de prisão já tenha 
sido contado em dobro, como previsto pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH), esse período remido deve ser considerado 
para fins de extinção da punibilidade, pois o condenado já atingiu o 
limite de 30 anos estabelecido pelo art. 75 do Código Penal. A defesa 
sustenta que o tempo remido deve ser computado dentro do limite de 
30 anos e que a desconsideração desse tempo viola os princípios do 
favor libertatis e da legalidade estrita.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a 
extinção da punibilidade, considerando o tempo remido no cálculo do 
limite de 30 anos de pena, e, assim, promovendo a imediata libertação 
do condenado.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
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Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ 18/35), observa-
se que o Tribunal de origem concluiu corretamente ao decidir que o 
cômputo em dobro do tempo de pena cumprido no Complexo do 
Curado é aplicável apenas para abater do total da condenação e não 
interfere no limite de 30 anos previsto no art. 75 do Código Penal. A 
decisão está em consonância com o entendimento desta Corte 
Superior, a qual se posiciona no sentido de que o tempo remido ou 
contado em dobro deve ser descontado da pena total e não do limite 
máximo de cumprimento de 30 anos.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. 
DESCONTO DO TOTAL REPRIMENDA. UNIFICAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO LIMITE DO ART. 75 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 715 DO STF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem 
prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 
ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

2. Condenado o paciente ao cumprimento de pena corporal 
superior a 30 anos, a remição a ele deferida deve recair sobre o 
total da reprimenda imposta e não sobre a pena unificada com a 
aplicação do limite de 30 anos disposto no art. 75 do Código 
Penal - CP. Inteligência da Súmula n. 715 do STF.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 426.786/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2018, DJe de 16/3/2018.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO. DESCONTO DO TOTAL DA 
CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 75 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 715 DO STF. 1. Agravante 
condenado à pena total superior a 30 anos de reclusão, a 
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remição a ele concedida deve incidir sobre o total da reprimenda 
imposta e não sobre o limite de 30 anos previsto no art. 75 do 
Código Penal.

2. Apesar de existirem precedentes isolados em sentido 
contrário, a jurisprudência se consolidou nesta Corte e no 
Supremo Tribunal Federal, em que a matéria, inclusive, foi 
sumulada com o seguinte teor: [...] A pena unificada para 
atender ao limite de 30 anos de cumprimento, determinado pelo 
art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de 
outros benefícios, como o livramento condicional ou regime mais 
favorável da execução (Súmula 715/STF).

3. Agravo regimental provido para reformar a decisão 
impugnada, determinando-se que seja mantido o entendimento 
exarado pelas instâncias ordinárias, segundo o qual a remição 
da pena deve recair sobre a totalidade da condenação.

(AgRg no HC n. 331.882/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 11/5/2018.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

A propósito, a fim de comprovar o acerto da decisão agravada, 
colaciono o seguinte precedente desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMPUTO EM DOBRO DO PERÍODO DE PRISÃO NO 
COMPLEXO CURADO. REMIÇÃO SUI GENERIS. BENEFÍCIO DA 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE O PENA TOTAL IMPOSTA AO 
APENADO. INAPLICABILIDADE DA LIMITAÇÃO DO ART. 75 DO 
CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 715/STF. 
AGRAVO DESPORVIDO.

1. Incide o enunciado sumular n. 715 da Suprema Corte no cálculo do 
cômputo em dobro do período de pena cumprido no Complexo Curado 
por se tratar de um benefício da execução penal, cuja natureza jurídica 
é de uma remição sui generis.

2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que "A unificação das penas, prevista no art. 75 do Código 
Penal, diz respeito ao tempo de duração da pena privativa de 
liberdade, que não pode exceder ao limite de 30 (trinta) anos. Quanto 
aos benefícios (livramento condicional, progressão, remição, etc.), 
todavia, o cálculo deverá ser executado sobre o total da condenação. 
Nesse sentido a jurisprudência consolidada desta Corte e do eg. 
Supremo Tribunal Federal, onde a matéria, inclusive, encontra-se 
sumulada com o seguinte teor: 'A pena unificada para atender ao limite 
de 30 (trinta) anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do 
Código Penal, não é considerada para a concessão de outros 
benefícios, como o livramento condicional ou regime mais favorável da 
execução.' (Súmula n. 715/STF)". (HC n. 333.735/SP, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 4/3/2016).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 903.986/PE, relator o Ministro Reynaldo Soares de 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/06/2024, DJe de 21/06/2024, 
grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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